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Um olhar para o futuro dos municípios.

Reforma Eleitoral
As regras para as Eleições de 2024, 
assim como para a pré-campanha 
que está em andamento, seguem 
o mesmo aplicável para a eleição 
passada. PÁG. 13

7º CONEXIDADES
A 7ª edição do CONEXIDADES 
foi anunciada e já tem data e 
local defi nidos. Cidade do Litoral 
Norte de São Paulo será capital 
municipalista. PÁG. 15

Case de sucesso
Rio Preto é reconhecida pela 
OMS como exemplo de gestão, 
destacando sua infraestrutura 
completa e ambiente favorável 
aos negócios. PÁG. 16

Turismo Paulista
Reunião das prefeituras e de 
Gestores de Turismo da APRE-
CESP sinaliza futuro promissor 
para o setor nas cidades estância 
de São Paulo. PÁG. 14

Calendário ofi cial
Dia Internacional da Menina passa 
a integrar o calendário paulista, 
destacando a importância de pro-
mover os direitos das meninas 
pelo mundo. PÁG. 12

INOVA SP: transformando a gestão pública 
para um futuro efi ciente nas cidades

Cada vez mais, a gestão pú-
blica encara desafi os imponen-
tes numa sociedade conectada 
e exigente. A necessidade de 
uma gestão efi ciente e transpa-
rente é vital e conceitos como 
inovação, desburocratização e 
participação ativa da sociedade 
são mais que tendências, repre-
sentam um novo paradigma. O 
desenvolvimento das cidades 
também está totalmente ligado a 
esses pilares e, pensando nisso, 
uma parceria entre Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, 
Ministério Público de Contas do 
Estado de São Paulo, FIESP e 
FGV deu origem ao INOVA SP, 
evento que busca impulsionar 
a efi ciência na administração 
pública. Uma das suas ideali-

zadoras, a Procuradora-Geral de 
Contas do Estado de São Paulo, 
Dra. Leticia Feres, destaca que a 
transformação exige diálogo en-
tre os agentes protagonistas. Se-
gundo ela, essa não pode ser uma 
conversa meramente acadêmica. 
O evento foi criado como uma 
tentativa de representar um ecos-
sistema ideal para a mudança de 
cultura, para que se possa inspi-
rar e plantar algumas sementes a 
serem trabalhadas no dia a dia da 
gestão pública. Durante o semi-
nário, houve ainda o lançamento 
do Painel da Inovação e Trans-
formação Tecnológica, que per-
mite o acompanhamento dessas 
áreas nas 644 cidades paulistas 
fi scalizadas pela Corte.PÁG. 09

Colaboração entre entidades impulsiona a inovação e promove a transparência 

Lei de Improbidade Administrativa

A legislação regulamentada em 1988 e alterada em 2021 pune condutas inadequadas que causam 
danos à administração pública. Muitos gestores públicos continuam processados por falta de 
conhecimento sobre as mudanças na legislação, como destaca o jurista Dr. Fernando Capez. PÁG. 05

Combate à violência Mobilidade sustentável

Foi aprovada em setembro a 
lei que institui o Selo Empresa 
Amiga da Mulher, reconhecendo 
instituições que combatem a 
violência de gênero.  PÁGS. 10 e 11

Deputado Arnaldo Jardim, 
relator do PL do Combustível 
do Futuro, destaca o potencial 
do Brasil na produção de 
biocombustíveis. PÁG. 08

Há 20 anos, o Estatuto do 
Idoso atua para garantir os direi-
tos essenciais da população com 
mais de 60 anos. Porém, apesar 
dos avanços, muito ainda pre-
cisa ser feito. Dimas Ramalho 
aponta que é crucial melhorar 
a conformidade e atualizar a lei 
para considerar as facetas do en-
velhecimento. PÁG. 04

Crise fi nanceira

Estatuto do Idoso

ACCREDITO estabeleceu uma
parceria inovadora com o 
BNDES, tornando-se a primeira 
fi ntech do Brasil a operar repas-
ses de recursos do banco de fo-
mento. A colaboração visa im-
pulsionar micro e pequenas em-
presas, oferecendo linhas de cré-
dito para projetos de sustentabili-
dade e turismo. A ACCREDITO 
simplifi ca o acesso ao crédito por 
meio de um processo ágil e des-
complicado, benefi ciando em-
preendedores e pequenas empre
sas, enquanto o BNDES viabili-
zou bilhões em apoio às MPMEs 
no primeiro semestre. A parceria 
representa um marco signifi ca-
tivo para o cenário das fi ntechs 
brasileiras. PÁGS. 06 e 07

Repasse de crédito

O Deputado Carlão Pignatari 
reuniu prefeitos, vereadores, rep-
resentantes de instituições e do 
governo estadual na ALESP para 
discutir as principais demandas 
municipais em relação à crise 
fi nanceira que vem sendo obser-
vada, principalmente, em razão 
da queda de repasses estaduais e 
federais. Segundo o Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, 
quase um terço dos municípios 
paulistas está no vermelho e mais 
da metade está em difi culdades 
fi nanceiras. A expectativa é de 
que as demandas apresentadas 
sejam levadas até o Governador 
Tarcísio de Freitas em busca de 
apoio fi nanceiro. PÁG. 03
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• DEMANDA MUNICIPAL •

Aparadisíaca São Sebastião, 
no Litoral Norte do Esta-
do, sediará, de 04 a 08 de 

junho de 2024 o 7º Conexidades 
– Encontro Nacional de Parceiros 
Públicos e Privados. 

O evento, que tem como parceria 
estratégica, curadoria e formulador 
da grade, a Uvesp, é realizado e or-
ganizado pela Multiplicidades, com 
apoio da Prefeitura e Câmara Muni-
cipal daquele município.

O Conexidades tem sido, ao longo 
das seis edições anteriores, um provo-
cador de feitos notáveis que fi carão 
assinalados na história do municipa-
lismo brasileiro. Uma tribuna demo-
crática, que se instala a cada ano, em 
lugares diferentes, para propiciar mo-
bilidade capaz de estimular a ida de 
agentes públicos de todos setores.

Apoiado pelos órgãos de controle, 
o Conexidades é um verdadeiro labo-
ratório de idéias, onde se discute o que 
é melhor para os municípios , focados 
na qualidade de vida de sua gente.

Já não é de hoje que se afi rma ser 
o Município o alicerce do desenvolvi-
mento nacional. Em todos os encon-
tros municipalistas, centenas de vozes 
se levantam para reafi rmar esta verda-
de consolidada na prática.

A ninguém é lícito ignorar que 
os bons exemplos de governança 
são dados em abundância pelos 
municípios brasileiros, especial-
mente os paulistas.

Quando se faz referência especial 
aos municípios paulistas não se quer 
criar uma exceção privilegiada. O 
Estado de São Paulo é, incontestavel-
mente, um modelo de desenvolvimen-
to municipalista, mesmo com as difi -
culdades fi nanceiras   provocadas pela 
queda de arrecadação.

Na terra bandeirante, é possível 
encontrar centenas de prefeitos – ati-
vos participantes de debates – que são 

ótimos administradores, competentes 
e politizados, de grande experiência, 
capazes de assumir cargos importan-
tes nas esferas superiores.

É no Conexidades e em outros im-
portantes encontros municipalistas, 
que os agentes políticos podem acu-
mular experiências que mostram, cla-
ramente, que o Brasil é fruto do nosso 
trabalho e que ele pode ser o que de-
sejarmos para o futuro dos que virão 
comandar as Casas Legislativas e as 
Prefeituras Municipais.

No Conexidades, em homenagem 
ao povo de São Sebastião, é que ire-
mos discutir, soluções estratégicas 
com planejamento antecipatório para 
tornar os municípios altamente susten-
táveis e adequados às novas técnicas 
desenvolvimentistas.

No Conexidades, serão mostra-
dos por vários exemplos e por vá-
rias palestras, soluções novas para 
problemas antigos.

No Conexidades estará em deba-
te o modelo da vida pública , que é 
responsabilidade de todos, pois todo 
aquele que executa, e o faz da melhor 
maneira possível , o papel que a socie-
dade lhe reservou, seja qual for a sua 
profi ssão, mas que tem em mente que 
deve uma parcela ao bem coletivo, 
esse está fazendo vida pública.

No Conexidades vamos perseguir 
o modelo de desenvolvimento dese-
jado para que a Cidade 5 G seja uma 
realidade. Mas é bom lembrar que o 
desenvolvimento não terá sentido se 
não for voltado para melhorar a vida 
das pessoas, para o levantamento dos 
níveis de vida da coletividade.

O Litoral Norte recebe- segundo 
expressou o prefeito Felipe Augus-
to, reforçado pelos vereadores lo-
cais, a realização do Conexidades, 
como uma oportunidade única de 
mostrar os caminhos para a susten-
tabilidade necessária. 

São  Sebastião recebe o 
Conexidades 2024

Crise nos municípios: queda nos repasses 
exige soluções imediatas
Deputado Carlão Pignatari leva ao governador as demandas das prefeituras

Agrave crise fi nanceira que as-
sola os municípios do estado 
de São Paulo está deman-

dando ações imediatas para evitar a 
paralisação dos serviços públicos es-
senciais. O alerta foi feito pelo depu-
tado Carlão Pignatari durante audiên-
cia pública realizada na Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo 
(Alesp) no último dia 19 de outubro. 
Na ocasião, prefeitos e prefeitas de 
diversas regiões do estado compare-
ceram ao encontro em busca de solu-
ções para o problema desencadeado, 
principalmente, pela queda nos repas-
ses fi nanceiros.

Segundo dados do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo 
(TCESP), 31% dos 645 municípios 
paulistas encontram-se em situação 
defi citária, e mais da metade não arre-
cadou conforme o previsto em 2023. 
A queda nos repasses dos governos 
estadual e federal é resultado de di-
versos fatores, incluindo a redução da 
alíquota de impostos sobre combustí-
veis e a baixa atividade econômica. 

Além disso, até setembro deste 
ano, o repasse de ICMS do Estado 
de São Paulo para os municípios caiu 
7,4%, totalizando R$ 28,4 bilhões. 
Em nível nacional, o Fundo de Parti-
cipação dos Municípios (FPM) acu-

mula uma queda de 1,12% no ano.
Diante da situação, Pignatari 

anunciou sua intenção de levar as 
demandas dos municípios ao gover-
nador Tarcísio de Freitas o quanto 
antes, buscando ajuda fi nanceira ur-
gente para que as prefeituras possam 
enfrentar o restante do ano sem gran-
des difi culdades. 

“O problema existe agora e nós 
precisamos de uma solução imedia-
ta, ainda neste ano, para que serviços 
não sejam suspensos nos municípios 

por falta de recursos. Além disso, os 
servidores podem fi car sem salários 
pelo mesmo motivo. Mais de 200 ci-
dades estão com alertas do Tribunal 
de Contas porque a folha de paga-
mento está acima do permitido pela 
lei, e isso acontece pela queda na re-
ceita”, disse o deputado.

A audiência pública, que contou 
com a presença de representantes do 
governo estadual, do TCESP e do 
Crea-SP, buscou apresentar projetos 
e soluções aos municípios, além de 
oferecer orientações e ajuda por par-
te das instituições presentes. 

O subsecretário de Relacionamen-
to com Municípios da Secretaria de 
Estado de Governo e Relações Ins-
titucionais, Rubens Cury, destacou a 
formação de consórcios intermunici-
pais como uma alternativa para redu-
zir os custos municipais. Atualmente, 
o estado de São Paulo conta com 46 
consórcios intermunicipais. 

Já o secretário-diretor geral do 
TCE-SP, Sérgio Siqueira Rossi, res-
saltou a necessidade de uma proposta 
orçamentária mais realista por parte 
dos municípios, apesar das difi culda-
des fi nanceiras. Ele também mencio-
nou que a nova lei de responsabili-
dade fi scal suavizou o controle sobre 
os gastos com folha de pagamento, 

proporcionando certa fl exibilidade 
aos gestores municipais.

Para oferecer suporte fi nanceiro, 
o superintendente de Negócios da 
Desenvolve-SP, Luca Seeder Iacona, 
informou que a agência de fomento 
estadual dispõe de linhas de crédito 
com juros abaixo dos cobrados por 
outras instituições fi nanceiras, como 
a Caixa Econômica Federal e o Ban-
co do Brasil. Esses recursos podem 
ser utilizados para fi nanciar desde 
obras de infraestrutura até projetos 
ambientais, oferecendo algum alívio 
fi nanceiro aos municípios.

A audiência pública foi encerra-
da pelo presidente em exercício do 
Crea-SP, Mamede Abou Dehn Jr., 
que assegurou o apoio do conselho 
para evitar gastos extras na execução 
de obras públicas, além de garantir a 
segurança dos cidadãos.

Representando os municípios, o 
prefeito de José Bonifácio e presi-
dente da Associação dos Municí-
pios da Araraquarense (AMA), pro-
fessor Dilmo Resende de Carvalho, 
afi rmou que a situação dos muni-
cípios é preocupante e exige ajuda 
urgente dos demais entes da fede-
ração, que são os governos estadu-
al e federal. A associação tem 127 
prefeituras associadas, entre elas a 
de São José do Rio Preto, Votupo-
ranga, Catanduva e Araraquara. 

“Os problemas estão nos muni-
cípios e a gente vê a agonia. Já tem 
municípios com atraso no pagamen-
to dos salários dos servidores e tam-
bém que suspenderam a entrega de 
medicamentos porque não tem mais 
recursos. Agradecemos ao deputado 
Carlão Pignatari, que sempre esteve 
ao lado dos municípios do interior 
paulista. Hoje vemos esse auditó-
rio lotado e isso é representativo”, 
reforçou o prefeito. 

Audiência aberta na Alesp debateu a crise fi nanceira dos municípios em razão da queda de repasses

Até setembro deste 
ano, o repasse de 
ICMS do Estado 

de São Paulo para 
os municípios caiu 

7,4%, totalizando 
R$ 28,4 bilhões’

Carlão Pignatari busca ajuda fi nanceira 
no Governo do Estado para que as 
prefeituras terminem o ano sem problemas

Eliria Buso 
uvesp@uvesp.com.br
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• LEGISLAÇÃO •

Regulamentada na Consti-
tuição Federal de 1988 e na 
Lei n°8.429/92, a Lei de Im-

probidade Administrativa, que pune 
uma conduta inadequada, praticada 
por agentes públicos ou outros en-
volvidos, que causa danos à admi-
nistração pública e gera enriqueci-
mento ilícito, teve alterações na data 
de 29 de setembro de 2021, quando 
o Senado aprovou o Projeto de Lei 
2.505/21, que alterou a Lei anterior.

Até então a Lei inicial permitia a 
condenação de agentes públicos por 
omissões ou atos dolosos e culpo-
sos, podendo a punição ser aplica-
da mesmo se a investigação não 
conseguisse caracterizar que 
houve má-fé do gestor; 
com a mudança é exigi-
da a comprovação de 
dolo, ou seja, da in-
tenção de cometer a 
irregularidade, onde 
danos causados por 
imprudência, impe-
rícia ou negligência 
não poderão ser confi -
gurados como atos de im-
probidade administrativa.

Porém vale lembrar que a impro-
bidade administrativa, apesar de ser 
considerada um ato ilícito, é con-
siderada uma conduta de natureza 
cível e não de natureza penal, não 
sendo considerada crime, porém o 
Código Penal prevê outros crimes 
contra a administração pública, 
como o abuso de poder, a corrupção 
ativa, o emprego irregular de verbas 
públicas, entre outros. 

Dr Fernando Capez, jurista, 
professor e político, formado pela 
Faculdade do Largo São Francis-
co, mestre em direito pela mesma 
instituição e doutor pela PUC-SP, 

Dr Fernando Capez lança livro que orientapolíticos sobre uso do dinheiro público

A improbidade 
administrativa, 

apesar de ser 
considerada um ato 

ilícito, é considerada 
uma conduta de 
natureza cível e 
não de natureza 
penal, não sendo 

considerada crime’

conseguisse caracterizar que 
houve má-fé do gestor; 

não poderão ser confi -
gurados como atos de im-
probidade administrativa.

Porém vale lembrar que a impro-

Improbidade administrativa, assunto 
teve mudanças em Lei

A falta de conhecimento da Lei de Improbidade Administrativa pode levar gestores públicos 
a punições severas

Livro do Dr. Fernando Capez é guia para novas regras

lançou o li-
vro “Nova 

Lei de Im-
probabilidade 

Administrativa 
– Limites Consti-

tucionais”, que está em sua 
3ª. edição, para orientar prefeitos, 
vereadores e gestores públicos em 
geral sobre o assunto.

“Muitos vereadores e prefeitos 
não conhecem ainda a nova Lei de 
Improbabilidade Administrativa e 
continuam sendo processados por 
violação culposa pela lei”, comen-
ta Dr. Capez. “Dentre as ações mais 
recorrentes entre os gestores públi-
cos que são considerados improba-
bilidade são a violação da lei de li-
citação, utilização de pessoal -como 
assessores – e a máquina pública 
para interesses particulares, gastos 

de publicidade sem caráter informa-
tivo e sim de autopromoção”, con-
cluiu o ex-deputado estadual.

As penas para quem comete atos 
ímprobos contra a administração po-
dem ser a perda dos bens ou valores; 
pagamento de multa; devolução in-
tegral dos bens ou dinheiro; perda da 
função pública; proibição de rece-
ber benefícios ou incentivos fi scais; 
suspensão dos direitos políticos; 
proibição de contratar com o Poder 
Público, dependendo do tipo de im-
probidade que foi cometida e do ta-
manho do prejuízo causado, além da 
extensão do ganho patrimonial que 
foi obtido de forma indevida.

Dr. Fernando Capez, que já ocu-
pou o cargo de secretário especial 
de Defesa do Consumidor e dire-
tor executivo do Procon, comenta 
que serviços remunerados por im-
postos como pavimentação de rua, 
iluminação pública, entre outros, 
que possam ter irregularidades, não 
cabe a incidência do código de de-
fesa do consumidor, ou seja, denún-
cias não cabem ao Procon, mas sim 
a Câmara de Vereadores, Tribunal 
de Contas ou Ministério Público, e 
conclui “Embora a nova lei tenha 
extinguido improbabilidades culpo-
sas, punindo apenas aquelas a partir 
de dolo, muitos vereadores e pre-
feitos continuam respondendo esse 
tipo de processo. Além disso há 
inquéritos que se perpetuam o tem-
po, a nova lei diz que tem que durar
365 dias e prorrogar por 365 dias e 
esse prazo tem que ser obedecido, 

mas há inquéritos que estão para se-
rem julgados a oito, nove anos, que 
deveriam ser extintos por força da 
nova lei, que muitos vereados e pre-
feitos não estão a par disso”.

O livro “Nova Lei de Improba-
bilidade Administrativa – Limites 
Constitucionais”, é um orientador  
pratico, escrito de forma didática, 
sistematizado, com quadros compa-
rativos e uma carga doutrinaria muito 
forte, para auxiliar os gestores públi-
cos a se prevenirem de situações que 
poderão ser colocados como réus em 
improbabilidade, seja para combater 
injustiças e abusos da lei de improbi-
dade, que infelizmente se confunde 
as vezes uma irregularidade formal, 
um mau aconselhamento, em razão 
da falta de estrutura de um município 
pequeno, com um ato de má fé, que 
não é o caso e que muitos prefeitos 
tem sua vida destruída, seus bens bo-
queados, em razão disso.

Patricia de Campos 
Jornalista
patricia.campos@uvesp.com.br
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Dispositivos legais vêm assegurando direitos básicos da população idosa

Em envelhecimento acelerado, Brasil falha na aplicação da norma

Em 2003, as mulheres e os 
homens com mais de 60 
anos representavam cerca de 

9% da população brasileira. Hoje, 
esse percentual já alcança 15%, 
devendo chegar a 23% em 2050 e 
32% em 2060, segundo projeções 
do IBGE, o que vai corresponder 
a mais de 70 milhões de pessoas. 
Como se vê, o país vive um proces-
so acelerado de envelhecimento.

Foi para proteger e dar digni-
dade a esse contingente cada vez 
maior de brasileiros que, há 20 
anos, foi promulgado o Estatuto da 
Pessoa Idosa, cujo aniversário se 
celebra neste mês de outubro.

De autoria do então deputado 
Paulo Paim, a lei 10.741 organi-
zou em 118 artigos uma série de 
dispositivos legais para assegurar 
direitos para aqueles que já ultra-
passaram os 60 anos, sejam eles 
aposentados ou não, e constitui, 
sem dúvida, uma das maiores con-
quistas da população idosa.

Foi o estatuto, por exemplo, 
que instituiu o atendimento prefe-
rencial para pessoas com mais de 
60 anos nas instituições bancárias, 
órgãos públicos e no embarque e 
desembarque dos meios de trans-
porte. Foi também devido a ele que 
quem tem mais de 65 anos passou a 
poder utilizar o transporte público 
de forma gratuita. Idosos também 
têm direito a 5% das vagas em es-
tacionamentos e prioridade no jul-

gamento dos processos judiciais.
Além de estabelecer esses be-

nefícios, a lei se notabiliza, acima 
de tudo, por garantir a dignidade 
dos idosos em áreas como saúde, 
educação, cultura, lazer, trabalho, 
previdência social e habitação. 
Eles passaram a ter direito a acom-
panhante em tempo integral nas in-
ternações hospitalares e a uma cota 
de 3% das casas ou apartamentos à 
venda em programas habitacionais 
fi nanciados com verba pública.

O estatuto também estipulou 
uma renda de um salário-mínimo 
para aqueles que vivem em con-
dição de vulnerabilidade social 
e determinou que os municípios
promovam programas especiais de 

Dimas Ramalho é Conselheiro do 
Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo

 Foi para proteger 
e dar dignidade a 
esse contingente 

cada vez maior 
de brasileiros 

que, há 20 anos, 
foi promulgado 

o Estatuto da 
Pessoa Idosa, cujo 

aniversário se 
celebra neste mês 

de outubro’

inclusão social e assistência, como 
centros de referências, instituições 
de longa duração e núcleos de con-
vivência com opções de atividades 
culturais de lazer.

Por fi m, mas não menos im-
portante, o estatuto protege os 
idosos da violência física e psi-
cológica. Hospitais, clínicas e 
postos de saúde são obrigados a 
notifi car a polícia e o Ministério 
Público quando receberem pa-
cientes nessa situação.

Apesar dos enormes avanços 
trazidos pela lei, muita coisa ainda 
pode ser feita em prol da população 
idosa, como mostrou uma pesquisa 
nacional sobre o tema conduzida 
recentemente pelo DataSenado.

Embora 75% da população aci-
ma de 16 anos já tenha ouvido fa-
lar do diploma, o nível de conhe-
cimento sobre ele ainda é baixo: 
49% dos brasileiros consideram 
ter um nível médio de conheci-
mento, 35% um nível baixo e 9% 
nenhum conhecimento. Parado-
xalmente, é maior entre os idosos 
o percentual daqueles que dizem 
não saber nada sobre a lei (12%). 
Também é preocupante que 21% 
das pessoas com 60 anos nem se-
quer saibam de sua existência.

Mais grave ainda é a percepção 
de que o estatuto tem sido pouco 
respeitado no país –uma opinião 
corroborada por especialistas no 
tema. Embora esteja vigente há 20 

anos, o diploma só é plenamente 
respeitado na opinião de 7% da 
população. Para 73% ele é respei-
tado às vezes, e para 15%, nun-
ca é respeitado. Esse sentimento 
é ainda maior entre aqueles para 
quem a lei foi feita. Entre os ido-
sos, 20% entendem que ela não é 
cumprida nunca.

Se é fundamental, portanto, dar 
mais publicidade ao estatuto e me-
lhorar o seu cumprimento, também 
é importante manter a lei atualiza-
da diante do aumento da população 
idosa e das mudanças pelas quais 
a sociedade brasileira passou nas 
últimas décadas. Especialistas têm 
apontado cada vez mais a neces-
sidade de o diploma considerar o 
envelhecimento como um processo 
atravessado por diferenças de raça, 
gênero e classe social, e não um fe-
nômeno homogêneo.

Dados prévios do Atlas da Vio-
lência deste ano, a ser divulgado 
em outubro, mostram, por exem-
plo, que idosos não negros mor-
rem 6,4 anos mais tarde do que 
os negros. Tal diferença atinge 
nada menos que 10,9 anos quan-
do se considera uma mulher não 
negra e um homem negro. Estra-
tos historicamente marginaliza-
dos, como idosos da comunidade 
LGBT, também merecem aten-
ção especial. Trata-se, em suma, 
de reconhecer que grupos vulne-
ráveis têm menos oportunidades 
de envelhecer com dignidade – e 
buscar reverter isso.

A longevidade é uma conquis-
ta civilizatória. Devemos garantir 
que todos, sem exceção, possam 
desfrutá-la com direitos, seguran-
ça e bem-estar. 

20 anos depois, Estatuto do Idoso ainda 
não se consolidou
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A fi ntech é a primeira e única, por enquanto, que atuará como repassadora de crédito 
do banco de fomento

AAssociação Comercial 
de São Paulo come-
mora um marco histó-

rico no mundo das fi ntechs bra-
sileiras com a recente parceria 
fi rmada entre a ACCREDITO, 
sua Sociedade de Crédito Digi-
tal (SCD), e o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES). Neste mês 
de outubro, a empresa tornou-
-se a primeira fi ntech do Brasil 
a operar repasses de recursos 
do banco, marcando um avanço 
signifi cativo no apoio às micro e 
pequenas empresas no país.

Desde 2022, a ACCREDITO 
já faz parte da lista de agências 
e fi ntechs integrantes do Canal 
MPME, um hub de serviços fi -
nanceiros e não fi nanceiros que 
auxiliam os clientes no desen-
volvimento de seus negócios, 
oferecendo linhas de crédito 
principalmente para os Micro-
empreendedores Individuais 
(MEIs). E agora, com a novida-
de, a instituição alça voos ainda 
mais altos ao assumir o papel de 
repassadora de recursos do ban-

ACCREDITO e BNDES fi rmam parceria Inovadora 
para impulsionar micro e pequenas empresas no Brasil

Eliria Buso 
uvesp@uvesp.com.br

co de fomento, permitindo, in-
clusive, o acesso ao Fundo Ga-
rantidor de Investimentos (FGI).

“Isso foi um processo que 
levou cerca de dois anos, sen-
do que o BNDES analisa com 
cuidado e zelo enorme a condi-
ção fi nanceira, patrimonial e de 
governança da instituição, para 
que possa aprovar e estabelecer 
os limites de recursos”, explica 
o presidente da fi ntech, Milton 
Luiz de Melo Santos.

Segundo Santos, a parceria 
está em processo de detalhamen-
to para adesão ao FGI, que vai 

• SUSTENTABILIDADE E 
TURISMO EM FOCO •

A parceria está 
em processo de 

detalhamento 
para adesão 

ao FGI, que vai 
funcionar como 

uma ferramenta 
importante para 

oferecer o crédito 
às empresas’

Linhas de crédito atenderão projetos voltados para sustentabilidade e turismo

As fintechs de 
crédito surgiram 

trazendo um 
outro modelo de 

apoio à econo-
mia real, que é 

um financiamen-
to de uma forma 

descomplicada, 
rápida, e que não 
tem algumas das 

exigências de 
um banco 

convencional ’

O presidente da ACCREDITO assinou parceria com BNDES para atuar 
como instituição repassadora de recursos

Da esquerda para à direita: Milton Luiz de Melo Santos, presidente da ACCREDITO, Alfredo Cotait Neto, presidente da 
Facesp e da CACB, e Alexandre Abreu, diretor do BNDES

• TECNOLOGIA SIMPLIFICANDO
O ACESSO AO CRÉDITO •

Ao assumir esse novo passo 
como repassadora de recursos, 
a ACCREDITO passa a oferecer 
um benefício imediato e tangível 

para os empreendedores brasi-
leiros. Agora, eles podem contar 
com uma opção de fi nanciamen-
to mais ágil e simplifi cada, espe-
cialmente adaptada às necessida-
des das pequenas empresas. 

As fi ntechs de crédito surgi-
ram trazendo um outro modelo 
de apoio à economia real, que é 
um fi nanciamento de uma for-
ma descomplicada, rápida, e que 
não tem algumas das exigências 
de um banco convencional. 

“Já estamos operando desde 
janeiro de 2021 e agora temos 
trabalhado muito um segmento 
que é importante para a peque-
na empresa que é o desconto de 
duplicatas. Isso ajuda e muito o 
segmento da pequena empresa, 
que de outra forma ela não te-
ria como se fi nanciar”, reforça 
o presidente. 

Para Santos, o conjunto de re-
gras que, dentro de um algorit-
mo, permite que a aprovação das 
operações dentro de minutos, de 
forma facilitada e sem burocra-
cias, é um dos principais apelos 
das fi ntechs no Brasil.

A parceria se mostra de gran-
de relevância para facilitar aces-
so ao crédito pelas pequenas 
empresas. Tendo em vista que 
só no 1º semestre de 2023, o 
banco de fomento brasileiro via-
bilizou R$ 43 bilhões em apoio 
a micro, pequenas e médias em-
presas (MPME) entre emprésti-
mos, fi nanciamentos e operações 
de garantias operacionaliza-
dos por meio da rede de insti-
tuições fi nanceiras.

Já a ACCREDITO, desde o 
início de suas operações, em 
2021, já atendeu mais de 2,2 mil 
empresas, com desembolso de 
R$ 94 milhões nas modalidades 

O principal foco desta colabo-
ração inovadora é atender às ne-
cessidades cruciais das micro e 
pequenas empresas, oferecendo 
linhas de crédito de até 500 mil 
reais. O montante substancial de 
recursos visa impulsionar proje-
tos em duas áreas estratégicas: 
sustentabilidade e turismo.

Ou seja, a prioridade da pri-
meira frente é no fi nanciamento 
de projetos de desenvolvimento 
sustentável, principalmente vol-
tados para energia fotovoltaica. 
As empresas que optarem por 
investir nessa fonte de energia 
renovável e limpa que utiliza a 
radiação solar para gerar eletri-
cidade poderão alcançar recur-
sos a serem pagos em até 48 me-
ses, sendo que três deles são de 
carência para a implantação 
do projeto.

Na segunda frente, a linha de 
crédito disponibilizada pela AC-
CREDITO, em parceria com 
o BNDES, tem como objetivo 
apoiar projetos que promovam o 
desenvolvimento sustentável e o 
crescimento econômico no setor 
do turismo paulista. Empresas 
dedicadas a fortalecer a indús-
tria do turismo no Brasil, como 
meios de hospedagem, agências 
e restaurantes encontrarão nes-
ta parceria um apoio essencial 
para concretizar seus investi-
mentos em um fi nanciamento de 
até 36 meses, tendo seis me-

ses de carência.
Milton Luiz de Melo Santos

ressalta que os setores foram es-
colhidos levando em considera-
ção sua importância no momento 
atual. “Na questão do meio am-
biente, estamos acompanhando 
todos os problemas que vem sur-
gindo no Brasil e no mundo in-
teiro. Então não poderíamos fi car 
alijados neste processo como uma 
instituição fi nanceira pertencente 
a uma associação comercial que 
tem também essa preocupação 
dentro da sua missão”. 

E em relação ao turismo, des-
taca que São Paulo é um estado 
que atrai muito turismo de negó-
cios e vem ganhando cada vez 
mais visitantes para conhecer, por 
exemplo, suas 70 estâncias divi-
didas entre balneárias, climáticas, 
hidrominerais e turísticas.

“É um setor que, passada a 
pandemia, a gente vê que o bra-
sileiro está procurando compen-
sar o período que fi cou preso 
dentro de casa e visitando mui-
to aqui dentro do Brasil, princi-
palmente. É um segmento que 
de fato a gente acredita que va-
lha a pena alocar estes recursos 
do BNDES”.

Ainda no segmento turístico, a 
ACCREDITO também está par-
ticipando do programa recém-
-lançado do Governo do Estado: 
o CrediturSP. Promovido pela 
Secretaria de Turismo e Viagens, 
o programa busca impulsionar a 
atração de investimentos, diver-
sifi car a oferta de atrativos nos 
destinos turísticos e gerar novos 
empregos em todas as regiões 
do estado. 

A fi ntech é uma das institui-
ções fi nanceiras parceiras que 
vão oferecer consultoria, orien-

tação e linhas sob medida para 
cada modelo de negócio. A ex-
pectativa é de que sejam libe-
rados R$ 4 bilhões em recursos 
para desenvolvimento do turis-
mo nos municípios paulistas. 

O presidente da ACCREDITO 
comenta ainda que agora é preci-
so ganhar experiência nesta nova 
operação, tendo em vista que 
será necessário avaliar os pro-
jetos das empresas, assim como 
suas garantias, diferente do que 
acontece nos processos de fi -
nanciamento de capital de giro, 
por exemplo. “Nós precisamos 
aprender um pouco mais como é 
que tudo isso ocorre, de fato”.

de capital de giro, fi nanciamento 
para investimento, desconto de 
duplicatas e antecipação de rece-
bíveis de cartão.

Vale lembrar que a instituição 
tem como objetivo ajudar as as-
sociadas a fi nanciar sua produção 
e crescer, por meio de linhas de 
crédito para apoiar o desenvol-
vimento e o crescimento de mi-
croempreendedores individuais, 
micro e pequenas empresas.

A organização nasceu com o 
propósito de atender as micro e 
pequenas empresas do Estado de 
São Paulo, com soluções fi nan-
ceiras apropriadas para os negó-
cios desses clientes. É uma insti-
tuição fi nanceira, autorizada pelo 
Banco Central, cujo controle so-
cietário é da Associação Comer-
cial de São Paulo, entidade com 
mais de 128 anos de atuação de-
fendendo a liberdade econômica 
e o empreendedorismo. 

funcionar como uma ferramenta 
importante para oferecer o cré-
dito às empresas, atuando como 
um suporte adicional na compo-
sição das garantias exigidas. 

“É exigida uma garantia real, 
como um imóvel ou bens móveis. 
E se os bens não forem sufi cien-
tes para cobrir a garantia exigi-
da pela nossa política de crédi-
to, então o cliente poderá optar 
complementarmente pelo FGI”, 
reforça, acrescentando que des-
sa forma os clientes conseguem 
acessar as linhas de crédito com 
condições favoráveis de juros 
e prazos e também de forma 
mais acessível.
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Combustíveis do Futuro
Brasil poderá ser protagonista

OProjeto de Lei 1873/21, 
proposta do deputado Ri-
cardo Barros, visa a cria-

ção de um programa federal para 
incentivar uso de biocombustíveis 
avançados, somado a incentivos 
fi scais e linhas de crédito especiais. 
O texto também estabelece um cro-
nograma de adição obrigatória de 
biocombustíveis avançados ao óleo 
diesel e ao querosene de aviação.

No tramite regular, o PL está 
hoje em mãos do Deputado Arnal-
do Jardim, que está como relator. 
O Jornal do Interior conversou 
com o Deputado para saber da im-
portância da proposta para o meio 
ambiente e para a economia bra-
sileira, principalmente perante o 
cenário mundial.

O Brasil tem o 
programa mais 

bem sucedido 
de uso de 

biocombustível 
do mundo - 

substituímos 
metade da 

gasolina 
consumida no 

país por etanol’

• JI - QUAL A IMPORTÂNCIA 
DE SER O RELATOR DO 
PROJETO DOS NOVOS 
BIOCOMBUSTÍVEIS? •

Deputado Arnaldo Jardim, relator 
do PL Combustível do Futuro

Biocombustível deverão estar cada vez mais presentes

Deputado AJ - Recebo a re-
latoria com bastante entusiasmo e 
sabemos que há um longo caminho 
a ser explorado, a começar pelo po-
tencial do etanol e do bioquerosene 
de aviação. E novidades muito boas 
são o surgimento do Diesel Verde e 
dos Combustíveis Sintéticos.  Tudo 
isso está no PL do Combustível do 

Futuro, encaminhado pelo Executi-
vo e do qual serei relator.

• JI - O SR. ACREDITA QUE O 
BRASIL PODE REVOLUCIONAR 
MUNDIALMENTE COM A CRIA-
ÇÃO E PRODUÇÃO DE NOVOS 

BIOCOMBUSTÍVEIS? •

Deputado AJ - O Brasil tem 
uma bagagem de energia renová-
vel tradicional. Retomamos a bus-
ca pela sustentabilidade e estamos 
nos preparando para que sejamos 
protagonistas no debate. É preciso 
unir esforços para encontrar ca-
minhos para que o mundo alcance 
uma transição energética.

• JI - O SR. HAVIA FALADO 
SOBRE A MUDANÇA POSITIVA 

QUE PODERIA VIR COM A 
DESCOBERTA DE UM NOVO 
COMBUSTÍVEL PARA UTI-
LIZAÇÃO EM AERONAVES. 

PODERIA FALAR MAIS SOBRE 
O ASSUNTO? •

Deputado AJ - O Brasil tem 
grande potencial para se tornar 
protagonista na produção de no-
vos biocombustíveis para aviação. 
Temos a terra, as matérias-primas 
e sabemos o que fazer com elas. 
O caminho para desempenhar um 
papel de liderança na produção e 

utilização de biocombustíveis no 
transporte aéreo já começou. Acom-
panhando o desenvolvimento deste 
mercado promissor para o nosso 
país, as maiores empresas interna-
cionais do setor agrícola necessitam 
de investimentos para promover os 
seus projetos. Acredito que o Brasil 
pode, deve e se tornará líder mun-
dial em combustíveis limpos para a 
aviação brasileira.

•  JI - CASO O BRASIL VENHA A 
ADOTAR MUDANÇAS NO USO 
DE COMBUSTÍVEIS NÃO FÓS-
SEIS, QUANTO TEMPO SERIA 
NECESSÁRIO PARA QUE AS 

MONTADORAS DE AUTOMÓ-
VEIS LEVARIAM PARA ADAP-
TAR OS NOVOS VEÍCULOS? •

Deputado A J - No caso do eta-
nol não há qualquer necessidade de 
modifi cação dos veículos. O Diesel 
Verde é "drop-in", ou seja, pode ser 
misturado ao diesel fóssil em qual-
quer proporção e o bioquerosene de 
aviação será misturado inicialmente 
até 50%, pra que não haja risco no 
funcionamento das turbinas. Pode-
mos dizer, portanto, que esses novos 
combustíveis chegarão ao mercado 
pronto para serem utilizados nos 
mais diversos motores e turbinas.

Deputado A J - Uma Transição 
Energética se processa ao longo do 
tempo. Foi assim quando passamos 
da lenha para o carvão e do carvão 
para o petróleo. Portanto é impossível 
dizer quando deixaremos de utilizar, 
totalmente, os combustíveis fósseis. 
Uma coisa é certa: o Brasil tem o pro-
grama mais bem sucedido de uso de 

• JI - ACREDITA QUE O BRASIL 
DEIXARÁ DE UTILIZAR TO-

TALMENTE OS COMBUSTÍVEIS 
NÃO FÓSSEIS? SE SIM, EM 

QUANTO TEMPO? •

biocombustível do mundo - substitu-
ímos metade da gasolina consumida 
no país por etanol.  A implementação 
desses novos combustíveis promove-
rá ainda mais a descarbonização da 
nossa matriz de transporte.

• JI - OS BIOCOMBUSTÍVEIS 
SERÃO PRODUTOS DERIVA-
DOS DA CANA, MILHO E DO 

QUE MAIS? •

Deputado AJ - São produzidos 
com cultivos agrícolas como cana-
-de-açúcar, soja e milho, gordura 
animal e gases provenientes da de-
composição de materiais orgânicos.

• JI - PENSANDO NA POSSIBILI-
DADE DO BRASIL ABASTECER 
O MERCADO INTERNO E VIR 
A EXPORTAR O BIOCOMBUS-

TÍVEL AQUI PRODUZIDO, PER-
DERÍAMOS ÁREA DE PLANTIO 
ALIMENTAR? TERÍAMOS QUE 
FAZER NOVOS DESMATAMEN-

TOS PARA PLANTIO? •

Deputado AJ - O Brasil é pio-
neiro em desenvolvimento em tec-
nologias de aproveitamento do solo 
para o plantio alimentar e produção 
agrícola. Abastecer o mercado inter-
no e externo de biocombustíveis não 
está condicionado a perda de áreas 
para plantio alimentar.

Pelo projeto, o Programa Nacio-
nal dos Combustíveis Avançados 
Renováveis deverá prever incentivos 
fi scais e linhas de crédito especiais 
em bancos públicos para pesquisa, 
produção, comercialização e uso de 
combustíveis avançados produzidos 
a partir de biomassas. Os biocombus-
tíveis avançados pertencem à nova 
geração e são caracterizados pela bai-
xa emissão de gases de efeito estufa 
no processo de fabricação. 

Patricia de Campos 
Jornalista
patricia.campos@uvesp.com.br
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Inovação e desburocratização são o 
caminho para gestão efi ciente
Diálogo se mostra essencial para que os desafi os sejam superados e a boa 
administração prevaleça

No cenário dinâmico e com-
plexo do século 21, a gestão 
pública enfrenta desafi os 

monumentais. Em meio a uma so-
ciedade cada vez mais conectada e 
exigente, a necessidade de uma ad-
ministração efi ciente e transparente 
nunca foi tão crucial. 

Nessa busca pela excelência, 
surgem conceitos vitais, como: ino-
vação, desburocratização, trans-
formação digital e participação 
ativa da sociedade. Estes pila-
res não são apenas palavras ‘da 
moda’, mas representam a essên-
cia de um novo paradigma na ges-
tão pública. Eles não apenas pro-
movem a efi ciência, mas também 
geram confi ança, engajamento e, 
acima de tudo, cumprem a pro-
messa fundamental de um gover-
no: servir ao seu povo. 

E é justamente com foco nessa 
premissa que uma parceria entre o 
Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (TCESP), o Ministério Público 
de Contas do Estado de São Paulo 
(MPCSP), a Federação das Indús-
trias do Estado de São Paulo (FIESP) 
e a Fundação Getúlio Vargas (FGV) 
criou a 1ª edição do INOVA SP. 

O evento, realizado no último 
dia 23 de outubro, teve como ob-
jetivo impulsionar a efi ciência na 
gestão pública, debatendo os deba-
tes já supracitados e destacando sua 
importância para o desenvolvimen-
to das cidades e aprimoramento da 
administração pública.

Segundo a Procuradora-Geral 
de Contas do Estado de São Paulo, 
Dra. Leticia Feres, uma das ideali-
zadoras da iniciativa, hoje a efi ci-
ência da administração Pública está 
atrelada à temática da inovação, da 

O InovaSP reuniu na Fiesp cerca de 400 convidados para os debates

• DIÁLOGO NECESSÁRIO •

A Procuradora-Geral do MPC-SP, Leticia Feres, foi uma das idealizadoras do evento
Eliria Buso 
uvesp@uvesp.com.br

transformação digital, da desbu-
rocratização e da participação da 
sociedade. Assim, estas questões 
também passam a ser matéria de 
interesse do controle externo.

“O controle externo realizado 
pelos Tribunais de Contas tem hoje 
como uma de suas principais diretri-
zes o controle da efi ciência da gestão 
fi nanceira e da execução orçamen-
tária. O controle externo prioriza a 
verifi cação sobre se foram alcan-
çados os melhores resultados, com 
o mínimo de recursos públicos. 
Uma das principais ferramentas da 
qual se vale o TCESP para aferir 
a efi ciência de políticas públicas é 
o Índice de Efetividade da Gestão 
Municipal, o IEGM. O resultado 
do IEGM é parte importante do 
parecer emitido pelo TCESP sobre 
as contas anuais das Prefeituras e 

também traz informações funda-
mentais para a atuação do Minis-
tério Público de Contas”, explica. 

Além disso, ela ressalta que o 
TCESP tem promovido cursos e dis-
ponibilizado orientações aos gesto-
res públicos, estimulando uma cultu-
ra de atuação efi ciente.

A Dra. Leticia Feres destaca tam-
bém que o contexto atual exige que o 
gestor público inove e promova uma 
verdadeira transformação digital. E 
que sozinho isso se torna impossível. 
“A verdadeira transformação exige 
uma mudança de cultura que só será 
possível se todos os atores presentes 
no ecossistema de inovação e tecno-
logia - privado, público, acadêmico 
e sociedade civil - participarem da 
identifi cação dos problemas e da 
proposição de soluções, atuando em 
conjunto e dialogando. O diálogo e 
a troca de experiências em um ce-
nário de incertezas e de mudanças 
rápidas é essencial”.

• TECNOLOGIA  •

A tecnologia desempenha um 
papel central no desenvolvimento 
das cidades inteligentes do futuro. 
A Procuradora-Geral de Contas do 
Estado de São Paulo enfatiza que: 
"gerir é inovar, e a gestão pública 
efi ciente envolve soluções inova-
doras que atendam às necessida-

des públicas. Dentre os desafi os à 
inovação, eu destaco a necessidade 
de mudança de cultura. O momen-
to exige um “pensar fora da caixa” 
e é natural que isso gere medo e 
insegurança. É necessário mudar 
uma mentalidade que preza pela 
estabilidade e que é avessa à mu-
dança. Para tanto, é fundamental 
também buscar conhecimento so-
bre a temática da inovação”.

• DESBUROCRATIZAÇÃO •

Peça fundamental no quebra-
-cabeça da efi ciência na adminis-
tração pública contemporânea, a 
desburocratização também deve 
estar alinhada para possibilitar a 
transformação digital.

“Desburocratizar é reumanizar 
a administração pública, direcio-
nando-a para melhor servir o usu-
ário do serviço público. É simpli-
fi car a relação do poder público 
com a sociedade. O processo de 
transformação digital deve partir 
da premissa fundamental de que 
toda plataforma tecnológica deve, 
em primeiro lugar, servir ao cida-
dão. Não podemos correr o risco 
de digitalizar a burocracia”, en-
cerra a Procuradora-Geral de Con-
tas do Estado de São Paulo.
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Selo Empresa Amiga da Mulher vira lei e 
promove a inclusão e o combate à violência
Certifi cação poderá ser utilizada como critério de desempate em licitações públicas

No último dia 21 de setem-
bro, foi sancionada a Lei 
14.682, um marco signifi -

cativo na luta pela inclusão profi s-
sional e pelo combate à violência 
doméstica e familiar no Brasil. A 
legislação dá vida ao Selo Empre-
sa Amiga da Mulher, iniciativa 
inovadora destinada a reconhecer 
e premiar corporações que adotem 
práticas direcionadas à inclusão 
de mulheres vítimas de violência.

A certifi cação, estabelecida pelo 
Projeto de Lei (PL) 3.792/2019, 
da ex-deputada Professora Rosa 
Neide, foi aprovada no Plenário 
do Senado em 31 de agosto, ten-
do a senadora Professora Dorinha 
Seabra como relatora na Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) e a senadora 
Teresa Leitão na Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE).

Para receber esse selo de honra, 
as empresas devem cumprir pelo 

Ampliação da participação feminina nos cargos da alta administração nas empresas 
é um dos requisitos do selo

A legislação 
dá vida ao Selo 

Empresa Amiga da 
Mulher, iniciativa 

inovadora destinada 
a reconhecer e 

premiar corporações 
que adotem práticas 

direcionadas à 
inclusão de mulheres 
vítimas de violência’

Eliria Buso 
uvesp@uvesp.com.br

A diretora-geral do Senado, Ilana 
Trombka, destaca a importância das 
leis para lidar com a situação

• EQUIDADE SALARIAL •

Sobre a necessidade de que 
existam leis para alcançar a equi-
paração salarial, a diretora-geral 
do Senado comenta que medidas 
sérias, efi cientes e fortes preci-
sam realmente serem tomadas. E 
comemora a existência da Lei de 
Igualdade de Remuneração, san-
cionada em julho de 2023.

“Eu sempre digo que eu não 
sei se eu fi co feliz porque a lei 

O Selo Empresa 
Amiga da Mulher 
não é apenas um 
reconhecimento, 
mas também um 

passo significativo 
em direção a 

um futuro mais 
igualitário e seguro 

para as mulheres 
no Brasil’

existe, ou triste porque precisa-
mos da lei. Mas, uma vez que a 
desigualdade da remuneração en-
tre homens e mulheres ocupando 
a mesma função é uma realidade, 
é necessário que tenhamos sim 
um instrumento legal para vedar 
esse tipo de conduta. A aprova-
ção unânime da lei no Senado 
mostra que essa é uma questão 
que não tem lado, não tem situ-
ação, não tem oposição. É uma 
necessidade reconhecida de todo 
o Brasil”, fi naliza.

menos dois dos quatro requisitos 
estabelecidos pela lei:

• Reserva de 2% de vagas 
para mulheres vítimas de vio-
lência: As empresas devem reser-
var um percentual mínimo de 2% 
de seu quadro de pessoal para a 
contratação de mulheres que fo-
ram vítimas de violência domésti-
ca e familiar, assegurando o ano-
nimato dessas funcionárias.

• Ampliação 
da participa-
ção feminina na 
alta administração:
As empresas devem pos-
suir políticas concretas que visem 
aumentar a participação das mu-
lheres em cargos de alta adminis-
tração, promovendo a equidade 
de gênero nos níveis decisórios 
das organizações.

• Práticas educativas e pre-
venção da violência: Adoção de 
práticas educativas e programas 
que promovam os direitos das mu-
lheres e previnam a violência do-
méstica e familiar, conforme espe-
cifi cado no regulamento.

• Equiparação salarial: Ga-
rantia da equiparação salarial entre 
homens e mulheres, conforme es-
tipulado no artigo 461 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT).

Além de reconhecer as empre-
sas que adotam essas práticas, o 

Selo Empre-
sa Amiga da 

Mulher também 
confere benefícios 

adicionais. O reconhe-
cimento tem validade de dois anos 
e pode ser utilizado como critério 
de desempate em licitações públi-
cas, incentivando assim um maior 
número de empresas a se engaja-
rem na promoção da igualdade de 
gênero e na proteção das mulheres 
contra a violência doméstica.

“É uma iniciativa muito salutar 
e também muito efi ciente. Certa-
mente, o Selo Empresa Amiga da 
Mulher no Brasil vai trazer muitos 
benefícios, não só para as mulhe-
res, que terão mais possibilidade 
de terem postos de trabalho, mas 
também para as organizações que 
vão se sensibilizar e aprender a li-
dar com essa questão, que é uma 
questão de toda sociedade brasi-
leira”, destaca a diretora-geral do 

Senado Federal, Ilana Trombka.
Segundo Ilana, desde 2016 o 

legislativo federal tem uma cota 
de 2% das vagas na terceirização 
de mão de obra para mulheres ví-
timas de violência, o que favore-
ceu não só a saída que quase 60 
mulheres do ciclo da violência, 
por evitar a dependência econô-
mica, como levou o ensinamen-
to de conviver com essa questão
à organização.

“Ao trazer essas mulheres para 
o âmbito do Senado Federal, para 
o seu ambiente organizacional, 
nós aprendemos a conhecê-las, 
valorizá-las e a buscar entender 
as questões do combate à violên-
cia contra a mulher. E buscar atuar 
nessas questões, tanto no âmbito 
da organização, como no âmbito 
individual de cada um”, explica.

Segundo pesquisa realizada 
pela Rede de Observatórios da Se-
gurança em 2022 e divulgada em 
março deste ano, a cada quatro 
horas uma mulher é vítima de vio-
lência no Brasil.

Além disso, um estudo da Fede-
ração das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais (Fiemg) evidenciou 

os impactos econômicos alarman-
tes da violência contra as mulheres. 
Os dados revelam que a violência 
doméstica causou um prejuízo de 
aproximadamente R$ 215 bilhões 
ao PIB brasileiro ao longo de uma 
década. Da mesma forma, quase 2 

milhões de empregos foram perdi-
dos, resultando em uma redução 
de R$ 90 bilhões na massa salarial 
e em R$ 16,4 bilhões em tributos 
não recolhidos.

Ou seja, o Selo Empresa Ami-
ga da Mulher não é apenas um 
reconhecimento, mas também um 
passo signifi cativo em direção a 
um futuro mais igualitário e se-
guro para as mulheres no Brasil. 
Ao promover a inclusão e comba-
ter a violência, essa iniciativa não 
apenas benefi cia as mulheres, mas 
também fortalece as empresas 
e impulsiona o desenvolvimento 
econômico do país como um todo.
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Não teremos reforma eleitoral, e agora?
Regras para pleito de 2024 seguem modelos das últimas eleições

Como é de conhecimento de 
todos, não teremos mudanças 
na legislação eleitoral para as 

próximas eleições, uma vez que não 
foi aprovada no Congresso Nacional 
a minirreforma eleitoral. Sendo as-
sim, temos que destacar que as regras 
para as Eleições de 2024, assim como 
para a pré-campanha que está em an-
damento, seguem o mesmo aplicável 
para a eleição passada.

Em resumo, seguindo as mudan-
ças já aplicadas nas Eleições de 2022, 
com base na reforma eleitoral e polí-
tica passada, fi cam mantidas a forma 
do cálculo das sobras de votos para as 
eleições proporcionais, o que, como 
já alertamos, difi culta a eleição de 
candidatos menos expressivos, além 
da fl exibilização da denominada infi -
delidade partidária, quando houver a 
concordância do partido político e a 
autorização para a criação das deno-
minadas Federações partidárias.

Quanto às federações partidárias, 
que consiste basicamente na união de 
dois ou mais partidos, que deverá ser 
devidamente registrada no TSE, onde 
passará a atuar como se fosse um só 
partido, antes e após as eleições, por 
se tratar de instituto que tem como 
prazo mínimo o período de 4 (quatro) 
anos, interferirá diretamente nas elei-
ções do próximo ano, tendo em vis-
ta que as já existentes devem lançar 
candidatos como se um único partido 
fosse, exatamente como acontece nos 
casos de coligação partidária.

No que se refere ao cálculo das 
sobras, que a minirreforma iria mu-
dar, fi ca mantida a regra trazida pela 
Lei 14.211/21, cuja previsão é a de 
que para que o partido tenha direito a 
participar da distribuição das cadei-
ras remanescentes, será necessário 
obter pelo menos 80% (oitenta por 
cento) do quociente eleitoral, bem 
como que os candidatos, individual-
mente, obtenham votos em número 
igual ou superior a 20% (vinte por 
cento) desse quociente.

Uma vez que nenhuma mudança 
se deu no que tange à propaganda 
eleitoral, cabe pontuar, de um modo 

f) A divulgação de atos de par-
lamentares e debates legislativos;

g) A divulgação de posiciona-
mento pessoal sobre questões po-
líticas, inclusive nas redes sociais;

h)  A realização, às custas do parti-
do, de reuniões de iniciativa da socie-
dade, de veículo ou meio de comunica-
ção ou do próprio partido, em qualquer 
localidade, para divulgar ideias, objeti-
vos e propostas partidárias;

i) Arrecadação prévia de recur-
sos, através de fi nanciamento co-
letivo, a partir de março, através 
das entidades cadastradas no TSE.

Assim, a pré-campanha eleitoral é 
a possibilidade de colocar o nome em 
evidência e trabalhar a futura candi-
datura, fugindo das restrições coloca-
das à propaganda eleitoral, desde que 

As regras para as 
Eleições de 2024, 
assim como para 
a pré-campanha 

que está em 
andamento, 

seguem o mesmo 
aplicável para a 
eleição passada’

Segundo as normas, pré-campanha oferece a possibilidade de colocar o nome do candidato em evidência

Amilton Augusto, Advogado especialista 
em Direito Eleitoral e Administrativo. Membro 
fundador da ABRADEP - Academia Brasileira 
de Direito Eleitoral e Político (2015). Professor-
Coordenador do Curso Eleições e Campanhas 
Eleitorais do ILP/ALESP. Autor da obra Guia 
Simplifi cado Eleições 2020 (CD.G, 2020). Autor 
da obra Temas Contemporâneos de Direito 
Eleitoral e Político (CD.G, 2022).  Palestrante e 
consultor. Contato: https://linktr.ee/dr.amilton 

geral, que, no presente momento, 
no período de pré-campanha, con-
forme previsão do artigo 36-A da 
Lei das Eleições, é permitido aos 
pretensos candidatos os seguintes 
atos, DESDE QUE NÃO HAJA PE-
DIDO EXPLÍCITO DE VOTOS:

a)  Exposição da futura candidatura;

b) Exaltação das qualidades pessoais;

c) A participação de fi liados a 
partidos políticos ou de pré-candi-
datos em entrevistas, programas, 
encontros ou debates no rádio, na 
TV e na Internet, inclusive com a 
exposição de plataformas e proje-
tos políticos, garantida a isonomia;

d) A realização de eventos, em 
ambiente fechado e às custas dos 
partidos, para tratar da organização 
dos processos eleitorais, discussão 
de políticas públicas, planos de go-
verno ou alianças partidárias para 

às eleições;

e) A realização de 
prévias partidárias e 
distribuição de material 
informativo, a divulga-
ção dos nomes dos fi lia-
dos que participarão e a 

realização de debates en-
tre os pré-candidatos;

não faça pedido explícito de votos e, 
conforme entendimento do TSE, que 
não realize gastos imoderados ou uso 
de instrumentos vedados no período 
de campanha, fi cando ciente que ne-
nhuma alteração houve na legislação 
eleitoral e que os prazos referentes a 
domicílio eleitoral, fi liação e janela 
partidárias continuam sendo de 6 (seis) 
meses anteriores ao pleito. No mais, 
tudo como dantes.

• IGUALDADE •

•  W W W. U V E S P. C O M . B R  • 

Adata de 11 de outubro foi 
proclamada pela Assem-
bleia Geral da ONU, em 

2011, como o Dia Internacional da 
Menina, para promoção da defesa 
dos direitos, enfrentados por elas, 
em todo imundo. 

A ações visam não apenas o em-
poderamento desse grupo da popu-
lação mundial, mas principalmente 
para que questões culturais sejam 
banidas, como incesto, mutilação 
genital e o casamento infantil. 

Na grande maioria dos países 
do mundo, o casamento só é per-
mitido a partir dos 18 anos, mes-
mo havendo a lei, Niger, Chade, 
Mali, Bangladesh e Guiné apon-
tam mais de 20% de casamentos 
onde as meninas têm idade infe-
rior a 15 anos. Em números ab-
solutos, o Brasil ocupa a quarta 
posição no ranking internacional 

As ações visam 
não apenas o 

empoderamento desse 
grupo da população 

mundial, mas 
principalmente para 

que questões culturais 
sejam banidas’

Dia Internacional da Menina marca 
a importância da diversidade
A data passa a fazer parte do calendário oficial paulista

de casos de casamento infantil e 
está entre os cinco países da Amé-
rica Latina e Caribe com maior 
incidência de casos, de acordo 
com um relatório produzido pelo 
Banco Mundial, atingindo mais de 
554 mil meninas de 10 a 17 anos, 
sendo que mais de 65 mil delas se 
casam entre 10 e 14 anos de idade.

 Além das questões culturais, 
a pobreza extrema, em muitos ca-
sos, faz com que os adolescentes 
se sentam como um fardo econô-
mico para uma família pobre, o 
casamento precoce é uma forma 
de reduzir a carga econômica. Em 
ambos os casos, leva as meninas, 
quase sempre, a condição de anal-
fabetismo, dependência fi nanceira 
e violência doméstica.

Entendendo a importância do 
tema, a deputada estadual Marina 
Helou fez a proposição para que 
a data passasse também a constar 
no calendário paulista, tendo o 
Projeto de Lei que institui o Dia 
da Menina no estado de São Paulo 
sido sancionado pelo governador 
Tarcísio de Freitas.

Com objetivo de dar visibili-
dade às questões de gênero e in-
centivar meninas como lideranças 
sociais e políticas, o projeto foi 
construído pela deputada Marina 
Helou (REDE) em parceria com 

um grupo de participantes da Es-
cola de Liderança para Meninas, 
projeto da Plan International Bra-
sil. As jovens protagonizaram o 
processo de desenvolvimento da 
proposta, escrevendo e apresen-
tando o texto na Assembleia Le-
gislativa de São Paulo (Alesp) 
com o apoio da parlamentar. 

“As meninas são sujeitos de di-
reitos com especifi cidades que pre-
cisam ser observadas. A instituição 
do dia é uma oportunidade das me-
ninas, vítimas de toda e qualquer 
violação de direitos, serem olha-
das e ouvidas de forma respeitosa. 
Queremos que todos entendam que 
entre nascer criança e ser mulher, 
existe uma menina que precisa ser 
reconhecida e ter seus direitos ga-
rantidos.”, explicam as represen-
tantes do grupo. 

Assim como a resolução inter-
nacional, a data estadual pretende 
debater as violências sofridas pe-
las meninas, frequentemente natu-
ralizadas e percebidas como parte 
inerente a sua vida. Para quebrar 
o ciclo de discriminação e violên-
cia, a capacitação e o investimen-
to nas meninas, bem como a par-
ticipação ativa delas nas decisões 
que as afetam, desempenham 
papel essencial.

“O relógio do Fórum Econômi-

co Mundial, que mede o ritmo do 
progresso da igualdade de gênero 
no mundo, mostra que serão neces-
sários 131 anos para atingir a pa-
ridade total. Precisamos direcionar 
esforços e recursos para acelerar 
esse relógio. A criação do Dia da 
Menina é uma ação educativa que 
chama atenção para a necessidade 
de implementar políticas públicas 
direcionadas às meninas e garantir 
o pleno acesso aos seus direitos, 
buscando reduzir a desigualdade”, 
fi naliza a deputada. 

Deputada Marina Helou propositora da Lei que 
instituiu o Dia das Meninas do estado

Reunião para o desenvolvimento de projetos da Escola de Liderança para Meninas da Plan Internacional Brasil com a Deputada Marina Helou e equipe

Patricia de Campos 
Jornalista
patricia.campos@uvesp.com.br
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A7ª edição do CONEXIDA-
DES já tem data e local para 
acontecer. Durante o evento 

de lançamento da marca do Litoral 
Norte, pela Secretaria de Turismo e 
Viagens do Estado, a organização 
do encontro de parceiros públicos e 
privados anunciou que a edição de 
2024 será sediada em São Sebas-
tião, entre os dias 4 e 8 de junho.

Promovido pela Multiplicida-
des, parceria estratégica da Uvesp, 
o CONEXIDADES chega à re-
gião em um momento oportuno de 
reconstrução em razão das fortes 
chuvas do início do ano que cau-
saram uma verdadeira catástrofe 
ambiental, principalmente em São 
Sebastião. Por conta disso, tanto o 
prefeito da cidade, Felipe Augusto, 
quanto o secretário de Turismo e 
Viagens do Estado, Roberto de Lu-
cena, aplaudiram a iniciativa.

“É um presente não só para a 
cidade de São Sebastião e para o 
Litoral Norte, mas também para 
todo o estado de São Paulo, que 

Destino do 7º CONEXIDADES, que acontece em 
junho de 2024, é revelado
Evento municipalista contará com a infraestrutura de um dos principais destinos paulistas

São Sebastião se 
tornará a capital 

do municipalismo 
durante o evento, 

recebendo diversas 
autoridades para 

debater temas 
pertinentes à 

gestão pública’

terá a oportunidade de realizar esse 
importante evento em um dos mais 
extraordinários que nós temos”, 
afi rma Lucena.

Segundo a coordenadora do even-
to, Silvia Melo, essa é a oportunidade 
de mostrar a todo Brasil o potencial 
turístico e também de contribuir na 
reconstrução econômica da cidade. 

Eliria Buso 
uvesp@uvesp.com.br

Afi nal, somente na última edição, 
realizada em Jundiaí, mais de 15 es-
tados brasileiros estiveram presentes 
participando dos debates e do Pavi-
lhão dos Municípios.

Já o presidente do Conselho 
Gestor da UVESP, Sebastião Mi-
siara, destacou que São Sebastião 
se tornará a capital do municipa-

lismo durante o evento, recebendo 
diversas autoridades para debater 
temas pertinentes à gestão pública.

Também participou do anúncio 
o secretário de Estado, responsável 
pela área do Litoral Norte, Coronel 
Porto, nomeado pelo governador 
Tarcisio de Freitas para acompa-
nhar as ações do Governo desde 
fevereiro em ocasião da situação 
das chuvas.

Anúncio reuniu autoridades em São Sebastião

• TURISMO PAULISTA •

•  W W W. U V E S P. C O M . B R  • 
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Preservação do patrimônio histórico dos destinos foi um dos temas discutidos

Brotas se torna a “Capital do Turismo Paulista” ao 
receber encontro de Gestores e Prefeitos da APRECESP

AEstância Turística de 
Brotas, reconhecida na-
cionalmente como a “Ca-

pital do Turismo de Aventura”, rece-
beu a 5ª Reunião das Prefeituras e a 3ª 
Reunião de Gestores de Turismo da 
APRECESP (Associação das Prefei-
turas das Cidades Estância do Estado 
de São Paulo), nos dias 06 e 07 de ou-
tubro de 2023. O evento teve lugar no 
cenário idílico do Brotas Eco Hotel 
Fazenda, proporcionando um am-
biente propício para discussões e 
colaboração sobre o futuro do tu-
rismo no estado.

3ª Reunião de Gestores de Turismo 
- No primeiro dia do encontro, os ges-
tores de turismo discutiram uma série 
de tópicos importantes relacionados à 
gestão e desenvolvimento do turismo 
nas cidades estância do estado de São 
Paulo. A pauta incluiu procedimentos 
para prestação de contas em eventos 
dentro e fora do estado, contratação 
de empresas organizadoras, estrutura, 
equipamentos e serviços para even-
tos no município. Dois palestrantes 
de destaque, José Paulo Nardone e 
Guilherme Goffi  de Oliveira, ambos 
do Tribunal de Contas do Estado da 
região de Bauru, forneceram insights 
valiosos sobre a importância da ges-
tão fi nanceira e fi scalização adequada 
em eventos turísticos.

Além disso, a Reunião de Gesto-
res de Turismo teve a honra de rece-
ber Mariana Rolim, representante do 
CONDEPHAAT (Conselho de Defe-
sa do Patrimônio Histórico, Arqueo-

lógico, Artístico e Turístico do Esta-
do de São Paulo), que compartilhou 
informações sobre como valorizar o 
patrimônio histórico e arquitetônico 
para impulsionar destinos turísticos.

O evento também apresentou uma 
plataforma de análise de dados desen-
volvida por João Del Nero da Claro 
GEODATA, que se concentra em áre-
as como mobilidade urbana, turismo, 
marketing e varejo. Essa plataforma 
visa fornecer informações valiosas 
para aprimorar as estratégias de pro-
moção e desenvolvimento do turismo 
nas cidades estância do estado.

Reunião demonstrou a dedicação e o compromisso dos gestores em impulsionar o turismo nas estâncias

Prefeitos da APRECESP reunidos em Brotas 

• 5º REUNIÃO DE PREFEITURAS •

No segundo dia do evento, a 5ª 
Reunião das Prefeituras reuniu de-
zenas de prefeitas e prefeitos de di-
versas estâncias paulistas. A abertu-
ra dos trabalhos foi realizada pelo 
presidente da APRECESP, prefeito 
Lê Braga, de São José do Barreiro, 
juntamente com o prefeito anfi trião 
de Brotas, Leandro Côrrea.

O evento contou com a ilus-
tre presença do secretário estadual 
de Turismo e Viagens, Roberto de 
Lucena, Antonio Serralha, diretor 
do DADETUR (Departamento de 
Apoio ao Desenvolvimento dos 
Municípios Turísticos), e Silvana 
Bota do CDHU (Companhia de De-
senvolvimento Habitacional e Ur-
bano do Estado de São Paulo).

Entre os principais tópicos de 
discussão, a defi nição de regras, 

prazos e agilidade na liberação de 
R$ 400 milhões para investimen-
tos em infraestrutura turística nas 
prefeituras estância e MITs (Mu-
nicípios de Interesse Turístico) se 
destacou. O objetivo é permitir que 
os convênios sejam celebrados ain-
da este ano, visando ao desenvolvi-

mento contínuo do turismo em todo 
o estado de São Paulo.

O presidente da APRECESP, Lê 
Braga, ressaltou a importância das 
reuniões, afi rmando: "Foram reu-
niões de trabalho muito positivas. 
Agora, o nosso principal desafi o é 
apresentar os pleitos do DADETUR 
2023 para que todas as estâncias 
possam assinar ainda este ano e con-
tar com esses investimentos funda-
mentais para geração de empregos 
e renda nos municípios turísticos."

A 5ª Reunião das Prefeituras e a 
3ª Reunião de Gestores de Turismo 
da APRECESP em Brotas demons-
traram a dedicação e o compromis-
so das autoridades e gestores de tu-
rismo em impulsionar o turismo nas 
cidades estância do estado de São 
Paulo. Com discussões produtivas 
e planos ambiciosos para o futuro, 
as perspectivas para o turismo nessa 
região são promissoras. 
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São Paulo é referência na realização de eventos em centros 
de convenções e espaços especializados, como a Sala São Paulo, 
que possui uma das melhores acústicas do mundo. Seja na capital 
ou no interior, existem muitas opções para realizar eventos e 
oferecer a melhor experiência possível. Tem São Paulo para todos 
os tipos e tamanhos de encontros. Consulte também os programas 
de Stopover e aproveite para conhecer os destinos paulistas.
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• BOAS PRÁTICAS •

•  W W W. U V E S P. C O M . B R  • 

Em sua 38ª edição, a Conjuntura 
Econômica de São José do Rio 
Preto foi reconhecida pela Orga-

nização Mundial da Saúde (OMS) como 
boa prática de gestão, ao identifi car uma 
alteração importante no panorama de fai-
xas etárias do maior município da região 
Noroeste do Estado de São Paulo.

Este levantamento é produzido pela 
Secretaria Municipal de Planejamento 
Estratégico, Ciência, Tecnologia e Inova-
ção, em parceria com a Associação Co-
mercial e Empresarial (Acirp),  com base 
em informações técnicas transmitidas 
pelas secretarias municipais, autarquias 
e órgãos com reconhecida competência, 
como o IBGE, e dentro de rígidos pa-
drões éticos. O objetivo deste trabalho 
minucioso é possibilitar o acesso a infor-
mações estratégicas sobre o desempenho 
econômico de Rio Preto nos mais dife-
rentes setores: comércio, prestação de 
serviço, educação, habitação, mercado de 
trabalho, construção civil, infraestrutura, 
assistência social, entre outros.

Com base nos dados do último Cen-
so do IBGE, constatou-se que Rio Preto 
tem hoje entre 90 mil e 100 mil pessoas 

A OMS e a conjuntura econômica de Rio Preto
Levantamento visa possibilitar o acesso a informações sobre o desempenho da cidade

com idade acima de 60 anos, 19% da 
população. É um número expressivo, 
que aponta para uma inversão signi-
fi cativa da pirâmide etária na cidade, 
indicando a necessidade de aprofunda-
mento das políticas públicas voltadas 
para essa faixa etária nas áreas da saú-
de, assistência social e segurança. Rio 
Preto integra a Rede Global de Cidades 
Amigas da Pessoa Idosa e esse cenário 
de mudança vai exigir cada vez mais 
comprometimento dos próximos go-
vernos municipais com a melhoria das 
condições de vida dessa população.

O anúncio da OMS representa um 
grande reconhecimento à importância 
da Conjuntura Econômica, criada em 
1985 quando ocupei pela primeira vez a 
secretaria de Planejamento Estratégico. 
Atualmente, é um documento essencial 
para a defi nição de investimentos por 
parte das empresas privadas e de proje-
tos e obras por parte do poder público, 
além de fonte fundamental para pesqui-
sas e estudos acadêmicos.

Os dados levantados, relativos ao ano 
de 2022, mostram a solidez e a força do
setor produtivo que mantém, ano após 

Orlando Bolçone, professor, econo-
mista, vice-prefeito e secretário de 
Planejamento Estratégico, Ciência, 
Tecnologia e Inovação de São José 
do Rio Preto.

ano, os altos níveis de desenvolvimento 
sustentável de Rio Preto, sede de uma 
região metropolitana composta por 37 
municípios, quase dois milhões de habi-
tantes e PIB estimado em R$ 35 bilhões. 

A Conjuntura de 2023 traz fatos eco-
nômicos positivos que reforçam a cons-
tatação de que os piores momentos da 
pandemia de 2020 estão cada vez mais 
distantes da realidade atual. Consistência 
e credibilidade, eis os alicerces que sus-
tentam a roda da economia rio-pretense.

Somente o trabalho coletivo que 
una o poder público, universidades, 
iniciativa privada, sindicatos e insti-
tuições da sociedade civil organizada 
é capaz de criar um ambiente propício 
para o desenvolvimento que promova 
crescimento econômico, demanda por 
mais mão de obra, geração de emprego 
e renda, e inclusão social.

São José do Rio Preto está pronta, 
e de portas abertas, para receber novos 
investimentos. Oferece infraestrutura 
completa, o melhor saneamento básico 
do país, um Parque Tecnológico que 
está entre os mais bem estruturados do 
Brasil, localização geográfi ca estraté-

gica, ambiente favorável aos negócios, 
universidades de ponta, centros de 
compras modernos.

Nesta Conjuntura, Rio Preto mos-
tra, mais uma vez, sua grandeza. 
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No site da prefeitura

INDAIATUBA

Serviços de proteção à mulher

As comissões permanentes da Câmara começaram a discutir nesta semana 
projeto de lei que determina que o site da Prefeitura inclua informações 
sobre serviços de proteção à mulher e à criança vítimas de violência e/ou 

de violação de direitos. O texto é de autoria do vereador Alexandre Peres. O projeto 
estabelece que a página inicial do site disponibilize ícone destacado e de acesso 
imediato para relação de instituições e serviços instituídos para garantir a proteção 
de mulheres e de crianças, a exemplo da Delegacia de Defesa da Mulher, Guarda 
Civil Municipal, SOS Caminho das Rosas, OAB e dos Conselhos Tutelares. 

RIBEIRÃO PRETO

aprendizagem, inovação e foco 
em habilidades do futuro. Cer-
tifi cado como “escola-modelo”, 
está entre as 5 do estado de São 
Paulo e entre o seleto grupo das 
15 escolas certifi cados de todo 
o país pela gigante mundial de 
serviços de software e produtos 
eletrônicos com o selo Microsoft 
Showcase Schools. 

Colégio de Ribeirão Preto 
Modelo de transformação digital

O
Marista Champagnat é 
um dos 15 colégios de 
todo o país selecionados 

pela Microsoft como exemplo 
de utilização de ferramentas ino-
vadoras e acaba de ser selecio-
nado pelo sexto ano consecutivo 
pela Microsoft como um modelo 
de transformação rumo à digi-
talização, fomento à cultura da 

MOGI GUAÇU

Área institucional

PIRACICABA

Projeto visa a utilização

Atletas recebem

Diploma de 
Honra ao mérito

Overeador Acácio Godoy 
protocolou o projeto de lei 
complementar, que discute 

o uso temporário de áreas institu-
cionais do município que estão em 
desuso e têm servido apenas para o 
acúmulo de lixo e crescimento de 
mato. A sugestão é que os espaços 
possam ser utilizados com equipa-
mentos de lazer e convivência so-
cial, até que seja colocada e edifi -
cação para ela destinada.

O
s atletas que partici-
param dos Jogos da 
Melhor Idade (JOMI), 

realizado na cidade de São 
José do Rio Preto, recebe-
ram um diploma de honra 
ao mérito pelos resultados 
alcançados na competição 
esportiva. A iniciativa de 
condecorar os atletas partiu 
do vereador Raphael de Go-
doy Locatelli.

Câmara aprova observatório

Violência contra a mulher

O
vereador Valdir de Oliveira e presidente do Legislativo, vereador Hé-
lio Silva, são autores da proposta, que cria o Programa Observatório 
da Violência contra a Mulher, que recebeu 20 votos favoráveis. O 

PL prevê a organização de um banco de dados municipal, com divulgação 
periódica para nortear políticas de proteção e inclusão social de mulheres 
vítimas de violência. Esse banco deve ser elaborado a partir dos atendimen-
tos realizados pelos mais diversos profi ssionais abarcados na estrutura das 
políticas públicas da cidade. 

SUMARÉ

Sustentabilidade
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Oprefeito de São Caetano do Sul, José Auricchio Júnior, lançou o EcoTro-
ca, programa de arrecadação de recicláveis e óleo de cozinha (usado), 
que são trocados por alimentos e produtos de limpeza. A iniciativa é uma 

parceria com o Fundo Social de Solidariedade e o Saesa (Sistema de Água, Es-
goto e Saneamento Ambiental). A cada 1kg de material reciclável ou 1 litro de 
óleo de cozinha usado, o morador receberá 1kg de alimento e uma barra de sabão 
(limitado a 5 kg por morador por entrega). Dessa forma, o EcoTroca atua tanto no 
combate à insegurança nutricional quanto no estímulo à reciclagem. 

SÃO CAETANO DO SUL

EcoTroca

BRASIL

Recicláveis por alimentos 

Brasileira ganha Prêmio Ozônio

Foi lançado os “Guardiões do Planeta”, um novo coletivo de líderes mun-
diais, ativistas do clima, executivos de empresas e celebridades em favor 
do clima. Na ocasião, foram anunciados os primeiros sete vencedores 

do Prêmio Ozônio, e há uma brasileira entre os vencedores: a pesquisadora 
Suely Machado Carvalho, premiada como uma referência da ONU sobre clima, 
fundamental para demonstrar a viabilidade técnica e econômica de soluções 
seguras e de baixo carbono para o ozônio e pelo seu sucesso no alinhamento da 
política governamental para a transformação desse mercado. 

Guardiões do Planeta, em Nova York

O
vereador Otto Alejandro en-
caminhou, por meio de uma 
Indicação protocolada na 

Câmara, uma demanda à Prefeitura 
de Campinas fazer estudos para a 
criação de um departamento exclu-
sivamente para a aferição sonora. 
O departamento deve estar ligado 
à Secretaria Municipal de Urbanis-
mo (Semurb), tendo como objeti-
vo, monitorar a emissão de ruídos 
nos estabelecimentos da cidade, 
em especial aqueles que funcio-
nam no período noturno. 

Otto Alejandro pede 
monitoramento

Aferição sonora 
na cidade

MONTE MOR CAMPINAS

Plenário aprova Projeto de Lei

Conforme o texto, a Secretaria de 
Meio Ambiente e Agricultura terá 

a competência para desenvolver essas 
políticas públicas de proteção animal, 
além de realizar a devida fi scalização. 
Os infratores estarão sujeitos à apli-
cação de multas, que variam de 20 
UFESPs (que totalizam R$ 685,20, 
em valores atualizados em 2023) a 
200 Ufesps (R$ 6.852,00). O PL, que 
segue agora para sanção do prefeito 
Edivaldo Brischi (PTB), ainda prevê 
a apreensão dos animais que estejam 
sendo alvo de maus-tratos, e a cassa-
ção de alvarás, licenças e autorizações 
de funcionamento de estabelecimen-
tos comerciais que infrinjam as nor-
mas, dentre outras medidas. 

Proteção animal 
no município

Lago de Ubá
Limpeza e Revitalização

ITIRAPINA

O
vereador Marcelo Rizzo 
(Pezão), apresentou Indi-
cação que visa transformar 

o cenário do Lago de Ubá, um 
dos cartões postais do município. 
A proposta sugere a realização de 
limpeza no lago, reforma da com-
porta e a restauração do deck em 
forma de estaleiro. A proposição 
sugere também, a implantação 
de um parque infantil e acade-

mia ao ar livre, áreas de recre-
ação que tornarão o local mais 
atraente para famílias e jovens, 
promovendo um ambiente mais 
saudável e atrativo.
Sugeridas. A expectativa é de que, 
com o apoio da comunidade e das 
autoridades locais, o Lago de Ubá 
possa recuperar seu esplendor e 
continuar a ser um local de encon-
tro e diversão para todos.
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O
bras de reurbanização em di-
versos pontos da cidade, re-
alizada pela prefeitura local, 

como point para prática de esportes, 
espaço para manobras de skate, su-
porte de pranchas de surf e demar-
cação de vagas exclusivas para bar-
cos, novos bancos de concreto, deck, 
iluminação em LED, área com chu-
veiro para uso dos visitantes, bancos 
e lixeiras, garantirá melhor acolhi-
mento aos moradores e turistas de 
verão, aumentando assim a procura 
pelo destino. 

Novas perspectivas para o turismo 

HOLAMBRA

Investimentos em 
infraestrutura

Programação Natalina
FLMA anuncia abertura 

AFundação Lia Maria Aguiar (FLMA), anunciou esta semana a progra-

mação natalina de 2023 na cidade de Campos do Jordão, que terá iní-

cio em 10 de novembro, com a inauguração da tradicional Decoração 

de Natal e vai contar com carreata junto ao Papai Noel e o acender das luzes. 

A carreata sairá do Portal da Cidade e vai até o Parque Capivari, que vai contar 

com apresentações gratuitas de dança, música e teatro. De 12 de novembro a 17 

de dezembro, haverá uma série de espetáculos gratuitos no Parque Capivari; e os 

enfeites natalinos vão decorar a cidade até 08 de janeiro de 2024. 

CAMPOS DO JORDÃO

ITANHAEM

Volta a Ilhabela 

S
ucesso no Brasil e fazendo 
história há 18 anos, o XTER-
RA Brasil volta a realizar 

uma de suas etapas em Ilhabela, 
atraindo esportistas. Além das 
tradicionais provas de Triathlon, 
Trail Run, Endurance 50k e Kids, 
o percurso de Ilhabela contou com 
uma novidade da Maratona em 
Águas Abertas da FAP. A moda-
lidade conta com a distância cur-
ta de 900 metros, média de 2.000 
metros e a longa com 4.000 mil 
metros de natação.

ILHABELA

Natal de Holambra, além das luzes e sabores e uma infi nidade 
de fl ores, tem as ruas decoradas, shows, danças, comidas típi-
cas, chuva de neve, desfi le de carros alegóricos, cantatas na-

talinas, casa do Papai Noel e vários personagens que interagem com 
o público. O evento que acontece de 24/11 a 23/12, sempre as 6ª fei-
ras, sábado e domingo, já está com a venda de ingressos aberta pelo 
site: https://nataldeholambra.com.br/. 

Natal de Holambra
Aberta venda de ingressos

ESTADO DE SÃO PAULO

tivam prefeitos e secretários a 
capacitar as empresas que com-
põem o setor. A cartilha de turis-
mo acessível é o primeiro mate-
rial do turismo de SP adaptado 
às necessidades da pessoa com 
defi ciência, com o objetivo é 
sensibilizar sobre a importância 
de promover ações para incluir 
os mais de 18 milhões de brasi-
leiros com defi ciência. 

Turismo acessível em SP
Cartilha para gestores públicos

C
omo uma ação em defesa 
da inclusão, a Secretaria 
de Turismo e Viagens do 

Estado de São Paulo e a Secre-
taria dos Direitos da Pessoa com 
Defi ciência lançaram uma car-
tilha eletrônica para promover 
a acessibilidade no turismo. As 
orientações são voltadas a gesto-
res públicos de todo o setor em 
municípios turísticos e incen-XTerra Brasil

Saúde
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Parto cesário
Conscientização 

Aproposta do vereador Dr. 
Rodrigo Salomon, é ins-
tituir a Política de Cons-

cientização do Parto Cesário, ga-
rante à gestante a possibilidade 
de optar pelo parto cesariano a 
partir da trigésima nona semana 
de gestação, bem como a analge-
sia, mesmo quando escolhido o 
parto normal. A conscientização 
do Parto Cesáreo a Pedido deverá 
ser realizada através da afi xação 

JACAREÍ

de cartazes informativos, nos 
hospitais públicos e particulares 
de Jacareí, Unidades Básicas de 
Saúde (UBS), e em especial nas 
maternidades, com os seguintes 
dizeres: “Constitui direito de a 
puérpera escolher a via de par-
to, seja normal, seja cesariana 
(a partir de 39 semanas de ges-
tação) e a publicação nos sites 
ofi ciais dos órgãos da Adminis-
tração Pública.

Doação de 
sangue
Campanha em outubro

Acidente Vascular 
Cerebral
Tem Semana de Prevenção 

De autoria do Vereador Bru-
no Zancheta, que institui o 
Dia de Prevenção, Orien-

tação e Tratamento ao Acidente 
Vascular Cerebral (AVC/AVE) no 
município de São Carlos, teve apro-
vação por unanimidade na Câmara, 
sendo sancionada pelo prefeito Air-
ton Garcia, na lei nº 21.797/2023. 
A cidade passa assim a ter uma se-
mana para discussões sobre o tema, 
envolvendo todos os responsáveis 
e a sociedade civil, podendo assim 
criar agentes de transformação.

SÃO CARLOS IACANGA

OLÍMPIA

ACâmara Municipal de Olímpia, aprovou a complementação do 
piso salarial da classe, considerando o repasse federal feito ao 
Município, para complementação do Piso Nacional dos Profi s-

sionais da Enfermagem, fi xado pela Lei Federal n.º 7.498, de 25 de junho 
de 1986, alterada pela Lei Federal n.º 14.434, de 4 de agosto de 2022, em 
R$ 4.750,00 para Enfermeiros e R$ 3.325,00 para Técnico em Enferma-
gem, proporcionais as jornadas de trabalho.

Profi ssionais de enfermagem
Complementação do piso salarial

R  epresentantes da Escola Legislativa da Câmara Municipal de 
Araras, apresentou a proposta de capacitação dos funcionários 
da Santa Casa, por meio de realização gratuita de palestras, cur-

sos, eventos, de acordo com as solicitações de temas. A parceria deverá 
ser ofi cializada em breve. 

Parceria com a Santa Casa
Projeto da Escola Legislativa 

ARARAS

Com o apoio da Prefeitura e 
Câmara de Iacanga, acon-
teceu no dia 10 de outu-

bro, às 18h30, na sede do Legis-
lativo Municipal, a Campanha 
de Doação de Sangue em prol do 
Hemonúcleo do Hospital Amaral 
Carvalho, de Jaú. Os doadores 
agendaram horário diretamen-
te com presidente da Câmara, 
Rafael Sedemak.

OUTUBRO DE 2023



Cidade Cidadão
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Parlamento Jovem

ASSIS CÂNDIDO MOTA

Criação do 
Parque Tecnológico 
Aprovado Projeto 

5ª Edição

Aprovado o Projeto de Lei do 
vereador Alexandre Cachor-
rão, do Programa de Inovação 

“Inova Assis”, instituindo políticas de 
Incentivo à Inovação Tecnológica, Par-
que Tecnológico e Centro de Inovação 
à Pesquisa Científi ca e Tecnológica ao 
Desenvolvimento Tecnológico e à Ex-
tensão Tecnológica em ambiente pro-
dutivo na cidade. A lei municipal de 
inovação tecnológica fomenta a atração 
de investimentos e parcerias com em-
presas e instituições de pesquisa, pro-
movendo a transferência de tecnologia 
e conhecimento importantíssimo para o 
crescimento local. 

APresidente da Câmara de 
Cândido Mota, Regina Jabur 
Bolfarini Freire, foi empos-

sada como 2ª vice-presidente da União 
dos Vereadores do Estado de São Pau-
lo (UVESP) – regional de Assis. O 
parlamento regional tem como objeti-
vo, desenvolver ações compartilhadas 
para o enfrentamento de problemas 
comuns entre os municípios.

Presidente da Câmara 
de Cândido Mota
Assume como 2ª. vice-presidente 
região Assis

CAMPINAS

OPresidente da Câmara Municipal, Peneira da Pedra Branca e repre-
sentantes do movimento estudantil para abordar temas cruciais para o 
bem-estar dos estudantes nas instituições de ensino. Foram discutidas 

diversas questões relacionadas à saúde mental e emocional dos alunos, levan-
do em consideração o impacto signifi cativo que o bullying pode ter na vida 
dos jovens. A sugestão é da criação de uma rede de inclusão que valorize e 
respeite a diversidade presente nas escolas e, ao mesmo tempo, promova uma 
convivência harmoniosa entre os estudantes. 

Movimentos estudantis se unem
O bem-estar nas escolas é priorizado

ITARARÉ

Oprojeto do vereador Dionatan Domingues, dispõe sobre os Princípios para 
Implantação do Conceito de Cidades Inteligentes “SMART CITIES”, que 
são cidades que possuem inteligência coletiva, responsabilidade ambien-

tal, que promovam o desenvolvimento social e que estimulem o crescimento eco-
nômico equilibrado por todo o território da cidade que vem crescendo nos últimos 
anos. A proposta é de é um planejamento criterioso, uma distribuição equilibrada 
de recursos e equipamentos, além de um desenvolvimento igualitário pelo seu ter-
ritório, minimizando os custos econômicos e sociais para a população. 

Cidade Inteligente
Futuro da cidade

HORTOLÂNDIA

OUTUBRO DE 2023

ACâmara Municipal de Cam-
pinas promoveu mais uma 
edição do Parlamento Jovem. 

Participaram, entre titulares e suplen-
tes, 54 alunos de escolas municipais, 
estaduais e particulares da cidade, ma-
triculados nos 8º e 9º anos; e primeiro 
e segundo ano do Ensino Médio. São 
alunos de 26 escolas, sendo 14 muni-
cipais, 6 estaduais e 6 particulares. O 
Parlamento Jovem, organizado pela 
Elecamp (Escola do Legislativo de 
Campinas), é um programa de forma-
ção política e cidadã, sem viés partidá-

rio, que possibilita aos estudantes co-
nhecerem melhor o Poder Legislativo 
Municipal e vivenciar a experiência de 
ser um(a) representante da população 
na Casa de Leis. “Esse programa visa 
a aproximação do Legislativo com a 
sociedade e ajudar os jovens na for-
mação de uma consciência cidadã. A 
participação no programa leva o tema 
política para dentro da escola e muda 
a rotina. É uma experiência que esses 
jovens vão levar para o resto da vida”, 
enfatiza Luiz Rossini, presidente da 
Câmara de Campinas. 
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SALTO

Salto, uma viagem a pré-história em meio 
a dinossauros gigantes
Emoldurada por atrativos naturais e memórias do povo paulista

Rota do Bandeirantes, a cidade 
de Salto, distante da capital a 
apenas 109 Km, guarda em 

seus conjuntos arquitetônicos cons-
truídos entre os séculos XIX e XX, a 
marca dos primórdios da industrializa-
ção paulista, como a fábrica de papel 
moeda instalada 1889, ainda em fun-
cionamento, sendo a única da América 
Latina no gênero. 

A natureza presenteia o município 
com diversas atrações naturais, entre 
elas a Rocha Moutonnée, que apresen-
ta vestígios da era Paleozóica (há 270 

Foto 1 - Parque Rocha Moutonnée; 
Foto 2 - (Em cima) Prefeito Laerte Sonsin Júnior;
Foto 3 - Complexo turístico da cachoeira; 
Foto 4 -Mirante da Ponte Estaiada; 
Foto 5 - Igreja matriz Nossa Senhora de Monte Serrat; 
Foto 6 - Marco zero; 
Foto 7 - Parque Rocha Moutonnee; 
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milhões de anos), que fi ca no parque 
com mesmo nome e que abriga agora 
o Parque dos Dinossauros, com répli-
cas dos animais, sendo uma delas a 
maior da América do Sul, com 15 me-
tros de altura. 

O Parque de Lavras, margeado pelo 
rio Tietê, tem trilhas, jardim das bromé-
lias e edifi cações construídas em 1906, 
que deram origem a segunda usina hi-
drelétrica construída no leito do Rio 
Tietê e a Cachoeira do Salto Grande, 
a maior queda d´água existente no rio 
Tietê, completam as atrações naturais.

Um ponto de parada obrigatória 
para quem visita a cidade é a Ponte Es-
taiada e seu mirante sobre o Rio Tietê 
. Com extensão de 227,70 metros e o 
mirante uma área de aproximadamente 
110 m² a 48 metros de altura e com ele-
vador panorâmico, oferece uma vista 
panorâmica da cidade com quase 360º.

A Igreja Matriz N. Sª do Monte 
Serrat é um marco da fé e tradição, 
construída em 1698, modifi cada em 
1936. Na Praça Antônio Vieira Tava-
res, considerado o Marco Zero da ci-
dade, esculturas do artista Murilo Sá 
Toledo, retratam uma cena da funda-
ção de Salto.

Terra do cineasta brasileiro mais 
premiado, Anselmo Duarte, as tradi-
ções culturais são preservadas através 

de vários eventos, como os Bonecões 
da Barra, que desde 1960 saem á fren-
te dos blocos carnavalescos que ata-
rem turistas de vários locais. 

O passeio de Maria Fumaça entre 
Salto e Itu é outro atrativo, com a esta-
ção preservada, é um ponto de parada 
para desfrutar da gastronomia local, 
que tem inclusive como patrimônio 
cultural a empada frita. 

A cidade é também referência na-
cional nas questões ambientais, sendo 
a primeira cidade do Brasil com coleta 
de lixo livre de CO2 e a única a realizar 
coleta domiciliar 100%conteineirizada.

“São diversas ações de estímulo ao 
nosso turismo, como, por exemplo, o 
investimento de 1,5 milhão para a re-
forma e revitalização do Parque Rocha 
Moutonnée, que foi reaberto recente-
mente e já atrai turistas de todo o Es-
tado, além da revitalização no Mo-
numento à Nossa Senhora de Monte 
Serrat, que está sendo iniciada, e a re-
forma, já em fase fi nal, do Complexo 
da Cachoeira. Tudo isso coloca nossa 
cidade em destaque, atrai turistas, fo-
menta nossa economia e, assim, possi-
bilita desenvolvimento e progresso.”, 
comenta Laerte Sonsin Júnior, prefeito 
do município de Salto. 

O parlamento regional tem 
como objetivo, desenvolver 

ações compartilhadas para o 
enfrentamento de problemas 
comuns entre os municípios’




